
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2512819 - PR (2023/0430817-9)

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : PALMITAL TERRAPLENAGEM LTDA
ADVOGADO : GERALDO MOREIRA JUNIOR - PR080591
AGRAVADO : LOCALIZA RENT A CAR SA
ADVOGADOS : MARCELO TOSTES DE CASTRO MAIA - MG063440

FERNANDO MOREIRA DRUMMOND TEIXEIRA - MG108112

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. ASTREINTES. VALOR ARBITRADO.
REFORMA. IMPOSSIBILIDADE. REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-
PROBATÓRIO. SÚMULA N. 7/STJ. ACÓRDÃO NO SENTIDO DA
JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. SÚMULA 568/STJ. FUNDAMENTO
DO ACÓRDÃO INATACADO. SÚMULA 283/STF.
1. O recurso especial não merece prosperar. Alterar o decidido no acórdão
impugnado no que se refere aos valores fixados a título de astreintes exige o
reexame de fatos e provas. Incidência da Súmula n. 7 do STJ.
2. O Tribunal de origem decidiu a controvérsia em harmonia com o
entendimento desta Corte segundo o qual a decisão que fixa a multa
cominatória não preclui nem faz coisa julgada material, podendo ser revista a
qualquer tempo, quando verificada a insignificância ou exorbitância dos
valores arbitrados. Súmula 568/STJ.
3. A recorrente limita-se a apontar violação do artigo 537, §§ 2º, 3º e 4º, do
Código de Processo Civil e deixa de impugnar o §1º do mesmo dispositivo
legal, fundamento do acórdão recorrido. Incidência da Súmula 283/STF.
Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual
de  a , por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos24/06/2025 30/06/2025
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva, Moura Ribeiro
e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

   Brasília, .01 de julho de 2025
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Ministro Humberto Martins
Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2512819 - PR (2023/0430817-9)

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : PALMITAL TERRAPLENAGEM LTDA
ADVOGADO : GERALDO MOREIRA JUNIOR - PR080591
AGRAVADO : LOCALIZA RENT A CAR SA
ADVOGADOS : MARCELO TOSTES DE CASTRO MAIA - MG063440

FERNANDO MOREIRA DRUMMOND TEIXEIRA - MG108112

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. ASTREINTES. VALOR ARBITRADO.
REFORMA. IMPOSSIBILIDADE. REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-
PROBATÓRIO. SÚMULA N. 7/STJ. ACÓRDÃO NO SENTIDO DA
JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. SÚMULA 568/STJ. FUNDAMENTO
DO ACÓRDÃO INATACADO. SÚMULA 283/STF.
1. O recurso especial não merece prosperar. Alterar o decidido no acórdão
impugnado no que se refere aos valores fixados a título de astreintes exige o
reexame de fatos e provas. Incidência da Súmula n. 7 do STJ.
2. O Tribunal de origem decidiu a controvérsia em harmonia com o
entendimento desta Corte segundo o qual a decisão que fixa a multa
cominatória não preclui nem faz coisa julgada material, podendo ser revista a
qualquer tempo, quando verificada a insignificância ou exorbitância dos
valores arbitrados. Súmula 568/STJ.
3. A recorrente limita-se a apontar violação do artigo 537, §§ 2º, 3º e 4º, do
Código de Processo Civil e deixa de impugnar o §1º do mesmo dispositivo
legal, fundamento do acórdão recorrido. Incidência da Súmula 283/STF.
Agravo interno improvido.

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):
 

Cuida-se de agravo interno interposto por PALMITAL
TERRAPLENAGEM LTDA. contra decisão monocrática de minha relatoria que negou
provimento ao agravo em recurso especial nos seguintes termos (fls. 396-398):

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. ASTREINTES. VALOR ARBITRADO.
REFORMA. IMPOSSIBILIDADE. REEXAME DO
CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA N. 7
/STJ. AGRAVO IMPROVIDO.
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Extrai-se dos autos que o recurso especial inadmitido foi interposto, com
fundamento no artigo 105, inciso III, alínea "a", da Constituição Federal, contra acórdão
proferido pelo TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ assim
ementado  (fls. 149-154):

 
DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE
INSTRUMENTO EM FASE DE CUMPRIMENTO
PROVISÓRIO DE SENTENÇA. POSSIBILIDADE DE
ALTERAÇÃO DO VALOR DE MULTA IMPOSTA NO
DECORRER DO PROCESSO DE CONHECIMENTO.
EXEGESE DO ARTIGO 537, §1, INCISO I DO CÓDIGO
DE PROCESSO CIVIL. MATÉRIA QUE NÃO SE
SUJEITA AOS INSTITUTOS JURÍDICOS DE
PRECLUSÃO E DA COISA JULGADA. TEMA 706 DO
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. PRECEDENTES.
MANUTENÇÃO DA REDUÇÃO DA MULTA DE
OFÍCIO PELO JUÍZO . A QUO NECESSIDADE, NO
ENTANTO, DE MAJORAÇÃO DO VALOR FIXADO,
PARA R$ 150.000,00, CONSIDERANDO A
RESISTÊNCIA DA PARTE AGRAVADA EM
CUMPRIR A DECISÃO JUDICIAL, BEM COMO
CAPACIDADE FINANCEIRA DA EMPRESA.
RECURSO CONHECIDO E PARCIALMENTE
PROVIDO.

 
Rejeitados os embargos de declaração opostos (fls. 184-188).
Alega a agravante, nas razões do agravo interno, que a violação da

jurisprudência não caracteriza reexame de provas, mas sim, tão somente, aplicar o direito
corretamente no caso concreto.

Sustenta que "Tendo sido a multa cominatória estipulada em valor
proporcional à obrigação imposta, não é possível reduzi-la alegando a expressividade da
quantia final apurada se isso resultou da recalcitrância" (fl. 418).

Reitera a violação do artigo 537, §§ 2º, 3º e 4º, do Código de Processo Civil.
Pugna, por fim, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, pela

submissão do presente agravo à apreciação da Turma.
A agravada não apresentou contrarrazões (fl. 424).
É, no essencial, o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):
O agravo interno não merece prosperar.
Consoante aludido na decisão agravada, o recurso especial não merece

prosperar. Alterar o decidido no acórdão impugnado no que se refere aos valores fixados
a título de astreintes exige o reexame de fatos e provas, o que é vedado, em recurso
especial, pela Súmula n. 7 do STJ.
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Ademais, o Tribunal de origem decidiu a controvérsia em harmonia com o
entendimento desta Corte, segundo o qual a decisão que fixa a multa cominatória não
preclui nem faz coisa julgada material, podendo ser revista a qualquer tempo, quando
verificada a insignificância ou exorbitância dos valores arbitrados.

A propósito, cito:
 

PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE
FAZER. REALIZAÇÃO DE PROCEDIMENTO
MÉDICO. ANTECIPAÇÃO DA TUTELA.
DESCUMPRIMENTO DA OBRIGAÇÃO.
ARBITRAMENTO DE MULTA. ALTERAÇÃO DO
VALOR DIÁRIO DA ASTREINTES. PARCELAS
VENCIDAS E VINCENDAS.
1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme
no sentido de que a decisão que fixa a multa cominatória
não preclui nem faz coisa julgada material, podendo ser
revista a qualquer tempo, quando verificada a
insignificância ou exorbitância dos valores arbitrados.
2. Além disso, "o art. 537, § 1º, do Código de Processo
Civil de 2015 não se restringe somente à multa vincenda,
pois, enquanto houver discussão acerca do montante a ser
pago a título da multa cominatória, não há falar em multa
vencida" (AgInt no REsp 1.846.190/SP, relator Ministro
Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em 

, DJe de ).20/4/2020 27/4/2020
3. Inaplicabilidade, no caso dos autos, do precedente da
Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça no EAREsp
n. 1.766.665/RS, da relatoria do Min. Ricardo Villas Bôas
Cueva, segundo o qual a revisão do valor acumulado da
multa periódica somente é possível em relação à 'multa
vincenda'.
4. Merece reforma o acórdão recorrido que, embora tenha
reconhecido que "o valor diário da multa tenha sido
arbitrado em quantia elevada e nada razoável", não
procedeu a sua redução a valor proporcional, providência
que deve ser realizada no Tribunal de origem, mediante a
análise das peculiaridades da causa.
Recurso especial conhecido e provido.
(REsp n. 1.882.159/MG, relator Ministro Humberto
Martins, Terceira Turma, julgado em , DJEN de 28/4/2025

.)5/5/2025
 
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO
DECLARATÓRIA DE NULIDADE DE RESCISÃO
CONTRATUAL CUMULADA COM PEDIDO DE
INDENIZAÇÃO DE DANOS MORAIS. OPERADORA
DE PLANO DE SAÚDE. NÃO CREDENCIAMENTO DE
CLÍNICA. ASTREINTES. DESPROPORCIONALIDADE
RECONHECIDA. REDUÇÃO DO QUANTUM.
CABIMENTO. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. A jurisprudência do STJ admite que o valor ou a
periodicidade da multa cominatória prevista no art. 537 do
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NCPC seja alterado pelo magistrado a qualquer tempo, até
mesmo de ofício, quando irrisório ou exorbitante, não
havendo falar em preclusão ou ofensa à coisa julgada.
2. No caso, não merece reforma o entendimento da Corte
de origem, que diminuiu o valor máximo fixado a título de
astreintes do montante de R$150.000,00 (cento e cinquenta
mil reais) para R$50.000,00 (cinquenta mil reais), em razão
do não credenciamento da clínica como prestadora de
serviço da rede da operadora de planos de saúde, máxime
porque as astreintes não devem constituir via geradora de
enriquecimento indevido.
3. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 2.370.346/SP, relator Ministro Raul
Araújo, Quarta Turma, julgado em , DJe de 12/8/2024

.)16/8/2024
 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CUMPRIMENTO
DE SENTENÇA. ASTREINTES. REVISÃO DO VALOR.
POSSIBILIDADE. EXORBITÂNCIA CONFIGURADA.
REDUÇÃO DO VALOR DO MONTANTE DAS
ASTREINTES PARA R$ 15.000,00 (QUINZE MIL
REAIS). AGRAVO INTERNO DA EMPRESA
DESPROVIDO.
1. O STJ tem entendimento de que pode o magistrado, a
qualquer tempo, e mesmo de ofício, alterar o valor ou a
periodicidade das astreintes em caso de ineficácia ou
insuficiência ao desiderato de compelir o devedor ao
cumprimento da obrigação, sem importar em ofensa à coisa
julgada, a teor do art. 537, § 1o., do CPC/2015.
2. O montante da multa cominatória deve guardar
proporcionalidade com o valor da obrigação principal cujo
cumprimento se busca, sob pena de a parcela pecuniária ser
mais atrativa ao credor que a própria tutela específica.
3. Na hipótese, a pretensão deduzida na ação principal trata
de obrigação de fazer combinada com danos morais e
materiais, em razão da conduta ilícita da parte agravante,
que não realizou a portabilidade telefônica da empresa
recorrida. O valor da causa à época foi de R$ 1.050,50 (mil
reais e cinquenta reais e cinquenta centavos).
4. O legislador concedeu ao juiz a prerrogativa de impor
multa diária ao réu com vista a assegurar o adimplemento
da obrigação de fazer (art. 461, caput, do CPC), bem como
permitiu que o magistrado afaste ou altere, de ofício ou a
requerimento da parte, o seu valor quando se tornar
insuficiente ou excessiva, mesmo depois de transitada em
julgado a sentença, não se observando a preclusão ou a
coisa julgada, de modo a preservar a essência do instituto e
a própria lógica da efetividade processual (art. 461, § 6º, do
CPC)" (AgRg no AREsp 195.303/SP, Rel. Min. MARCO
BUZZI, DJe 12.6.2013).
5. Caso concreto em que o valor referente à multa diária de
R$ 150, 00 (cento e cinquenta reais) gera um acumulado de
mais de R$ 290.000,00 (duzentos e noventa mil reais), o
que se revela irracional, desproporcional e propício ao
enriquecimento sem causa.
6. Decisão agravada que, corretamente, determinou a
redução das astreintes para o montante de R$ 15.000,00
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(quinze mil reais), levando-se em consideração também
eventual atualização do valor principal até a presente data,
sem prejuízo de manejo futuro de demanda buscando o
dano moral eventualmente subsistente, acaso persistida a
conduta da ré.
7. Agravo Interno da empresa desprovido.
(AgInt no AREsp n. 1.355.927/RS, relator Ministro Manoel
Erhardt (Desembargador Convocado do TRF-5ª REGIÃO),
Primeira Turma, julgado em , DJe de .)9/8/2021 16/8/2021

 
Dessarte, estando o acórdão recorrido em sintonia com o entendimento

dominante deste Tribunal, aplica-se, ao caso, o entendimento consolidado na Súmula 568
/STJ, : "o relator, monocraticamente e no Superior Tribunal de Justiça, poderáin verbis
dar ou negar provimento ao recurso quando houver entendimento dominante acerca do
tema". 

Por fim, da análise das razões do recurso especial, observa-se que a
recorrente limita-se a apontar violação do artigo 537, §§ 2º, 3º e 4º, do Código de
Processo Civil e deixa de impugnar o §1º do mesmo dispositivo legal, fundamento do

 juízo, de ofício ou a requerimento da parte,acórdão recorrido, no sentido de que "cabe ao
adequar o valor da multa, nas hipóteses em que reste irrisória ou excessiva" (fl. 152).

Assim, incide no caso o teor da Súmula n. 283/STF: "É inadmissível o
recurso extraordinário, quando a decisão recorrida assenta em mais de um fundamento
suficiente e o recurso não abrange todos eles".

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.
É como penso. É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AgInt no AREsp 2.512.819 / PR
Número Registro: 2023/0430817-9 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00015802820218160125 00507562620228160000 00974701020238160000 15802820218160125
507562620228160000 974701020238160000

Sessão Virtual de  a 24/06/2025 30/06/2025

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Subprocuradora-Geral da República

Exma. Sra. MARIA IRANEIDE OLINDA SANTORO FACCHINI

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO
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TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos24/06/2025 30/06/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva, Moura Ribeiro e

Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Humberto Martins.

 

Brasília, 30 de junho de 2025
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